EB/S da Madalena - ESCOLA CARDEAL COSTA NUNES
PARLAMENTO DOS JOVENS-Secundário
PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
As recomendações que se apresentam baseiam-se no princípio de que a educação é um direito de todas as crianças e jovens e sua famílias, competindo ao Estado e sociedade civil “tomar medidas para encorajar a frequência escolar regular e a redução das taxas de abandono escolar” (Convenção sobre os Direitos da Criança).
Considerando a necessidade de se criar uma sociedade inclusiva, atenta à promoção dos direitos das crianças e jovens; considerando o carácter complexo e multidimensional da tarefa , deve-se  privilegiar  uma intervenção que envolva o aluno, a família e a própria comunidade em detrimento da orientação essencialmente centrada no aluno.

No sentido de se combater o insucesso e abandono escolar, assegurando que todas as crianças e jovens possam realizar o direito à educação, os deputados eleitos à Sessão escolar, na Escola Cardeal Costa Nunes, recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Implementação de um plano de prevenção primária dirigido à comunidade em geral, no sentido de se promover a valorização da escola e da formação escolar de forma a melhorarmos a qualidade de vida dos portugueses, através de uma maior qualificação profissional.
2. Criação de equipas multidisciplinares estáveis, a nível concelhio, constituídas por técnicos das áreas da educação, psicologia, serviço social e saúde, em parceria com os pais/encarregados de educação. Seriam responsáveis pela implementação de planos de intervenção secundária dirigida a grupos específicos de risco, que contemplassem todos os ciclos de escolaridade e pela elaboração de um plano individual de intervenção conjunta com os pais/ encarregados de educação dos alunos em risco de insucesso ou abandono escolar, que abrangeria o que teria de ser realizado e o que seria regularmente avaliado durante o processo. 
3. Os alunos com melhor aproveitamento escolar poder-se-iam voluntariar para acompanhar durante o ano lectivo um colega com dificuldades ou absentismo escolar. Pessoas da comunidade, com formação profissional ou superior, poder-se-iam voluntariar para “adoptar” alunos com dificuldades ou absentismo escolar durante um ciclo escolar.
